INAUGURAÇÃO DO MATADOURO INDUSTRIAL DA ILHA TERCEIRA

Angra do Heroísmo, 10 de Setembro de 2004

Discurso do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

Poucos dias após a inauguração das obras de ampliação da Fábrica de Rações da UNICOL, voltamos a inaugurar mais uma infra-estrutura essencial para a sustentação das actividades ligadas à agro-pecuária - desta vez o Matadouro da Ilha Terceira, cuja importância é decisiva para que a fileira da carne se desenvolva com um suporte industrial garante da qualidade e da segurança exigíveis à competitividade deste sector.

Com a entrada em funcionamento deste Matadouro - o que ocorrerá já no próximo dia 22, após os testes finais dos diversos equipamentos - podemos, legitimamente, afirmar que entrámos na recta final do processo de instalação na Região Autónoma dos Açores duma moderna Rede Regional de Abate. Este Matadouro é também mais um investimento que se integra numa parceria entre o Governo e os investidores privados, na medida em que, para além da disponibilização dos seus serviços aos produtores, contempla, paralelamente, a iniciativa privada de construção do matadouro de aves, que tem igualmente o apoio e colaboração do Governo Regional, com a disponibilização de diversos equipamentos e serviços, como é o caso da Estação de Tratamento de Águas Residuais que servirá, simultaneamente a estrutura pública e a privada.

Desde há décadas que se ouvia falar da necessidade de construção duma Rede Regional de Abate nos Açores, de forma a valorizar o sector da carne, aproveitando, entre outros, os benefícios do nosso modo de produção extensiva. Mas, se é certo que durante muito tempo se falou, também não é menos verdade que em igual período de tempo, pouco ou nada se fez para que isso fosse uma realidade.

Permitam-me, por esse facto, que como Açoriano e como responsável máximo dos governos que concretizaram essa aspiração dos agricultores, sinta orgulho pelo cumprimento de um compromisso tão importante e por dotar a nossa Região de melhores e mais modernas instalações de apoio a um sector fundamental da nossa economia como é o da agro-pecuária.

A Rede Regional de Abate está, com a construção dos matadouros das ilhas de Santa Maria e Pico, em fase de conclusão. Num investimento total de mais de 30 milhões de euros, sendo que só esta estrutura tem um custo total de cerca de 10 milhões, o compromisso definido pelos VII e VIII Governos Regionais de dotar as nossas ilhas de matadouros ou casas de matança devidamente apetrechados está na fase final da sua materialização e constitui uma peça fundamental para que a estratégia regional no sector da carne adquira outras possibilidades de valorização.

Convém, porém, não esquecer, que não nos limitámos à construção de infra-estruturas, mas desenvolvemos um conjunto de medidas a outro nível, como por exemplo, a certificação da carne dos Açores com o estatuto de Indicação Geográfica Protegida, ou as medidas de segurança alimentar, e que são essenciais para a confiança e segurança do consumidor e para o benefício da comercialização em geral.

O processo de certificação da carne nos Açores, desencadeado pelo Governo Regional, assenta numa parceria entre os órgãos públicos, a quem compete a fiscalização do cumprimento do caderno de especificações, a Federação Agrícola dos Açores, que assegura a implementação do processo e a gestão da IGP, e, por último, a produção, que contribui com o compromisso de respeitar todo o processo de candidatura de acordo com aquelas especificações técnicas. Da análise que faço do funcionamento de todo este processo, considero que devemos, todos, ser mais ambiciosos, para que este projecto alcance a dimensão e a projecção necessárias o mais rapidamente possível. Por isso, o Governo está disposto a contribuir para um novo dinamismo no tempo e no modo que a Federação Agrícola e os produtores - principais agentes do processo - melhor o entenderem.

Por outro lado, e no que toca à segurança alimentar, temos desenvolvido um bom trabalho em conjugação com os agricultores a as suas associações. Um exemplo concreto é o que se passa com a BSE, em que a Região tem instalado um mecanismo de fiscalização e controle que se integra, com eficiência reconhecida, nas decisões comunitárias que regulam a matéria, garantindo, desse modo, uma situação de plena confiança junto dos consumidores. Nesse caso, aliás, como é do conhecimento público, conseguimos, através de um trabalho de apurada fundamentação técnica e de natureza diplomática, que a Região Autónoma dos Açores obtivesse o estatuto de Região Livre de BSE. 

No entanto, é inegável que os Açores acabaram, desde logo no que respeita ao acesso a mercados como o espanhol, igualmente prejudicados pelo embargo decretado em relação ao restante território nacional. É, também por isso, que o Governo Regional dos Açores está ao lado do Governo da República na sua batalha pelo levantamento do embargo à carne de bovino, aguardando, com natural interesse e expectativa, os resultados das reuniões que, a este propósito, terão lugar ainda no decorrer do corrente mês. Pensamos ser de inegável justiça e de sentido de proporção que esse embargo ao resto do País seja levantado.

Para além de todos estes aspectos, porém, não tenho dúvidas que temos à nossa frente um trabalho importante de continuidade e de inovação para a vitalização deste sector da carne.

O sector, em especial no que toca à carne de bovino, tem, a meu ver, indiscutíveis potencialidades que teremos que explorar e rentabilizar melhor. 

Todos conhecemos as dificuldades - algumas delas conjunturais, outras de natureza estrutural - com que nos temos deparado. É certo que nem tudo depende do Governo Regional! Mas naquilo que dele depende a mensagem é simples e clara: os agricultores açorianos têm o seu Governo ao seu lado.

Todavia, este é, seguramente, um ano anómalo do ponto de vista do mercado da carne dos Açores.

Por um lado, temos a situação do embargo no território continental por causa da BSE, com as consequências conjunturais que referi e que se repercutem sobretudo nos custos acrescidos em termos de transporte, que fragilizam a viabilidade económica da actividade exportadora. Se a isto juntarmos o facto deste ser o ano em que medidas como a do pagamento do prémio único e o desligamento das ajudas face à produção, levam a que, no território do continente, quem se dedica ao sector da carne não tenha que produzir para receber as ajudas comunitárias - tal acontecendo em função do histórico de ajudas - logo se compreende que, tendo a Região mantido ligação entre a ajuda e a produção, exista um desajustamento que, todavia dentro em breve, consideramos poder ficar atenuado. Na verdade, levantado o embargo, passaremos a ter acesso, via Continente, ao mercado espanhol e, no que respeita ao próprio mercado continental, este terá tendência a, nos próximos meses, reajustar-se em termos de oferta e de procura. Por outro lado, não podemos ignorar que também a Espanha manteve a ligação entre ajudas e produção. Assim, teremos um mercado potencial no Continente, quer em termos de animais vivos, quer em termos de carne já transformada.

Contudo, nem o Governo nem os agricultores, devem ficar numa posição passiva, aguardando, por via da mudança da situação de terceiros, a resolução de todos os nossos problemas.

Um deles, por exemplo, deriva da especialização produtiva resultante das melhorias genéticas que os agricultores têm vindo a implementar no efectivo pecuário, tornando-se cada vez mais nítida a distinção entre aquilo que é um efectivo vocacionado para a produção leiteira e aquilo que é um efectivo vocacionado para a produção de carne. Ou seja, não se pode esperar que uma exploração destinada à produção de leite apresente rentabilidade para a venda de carne, tal como, aliás, o inverso é verdadeiro.

Estamos a procurar, no entanto, formas de atenuar essa situação. Por isso, o Governo está a preparar a entrada em vigor de um Programa de Incentivo à Criação de Cruzados, que se aplicará numa primeira fase nas ilhas com maior vocação leiteira, e que permitirá, mediante o aconselhamento técnico no âmbito da gestão genética das manadas, a selecção dos animais que devem ser utilizados na renovação do efectivo leiteiro e aqueles que podem ser utilizados para criação dos denominados cruzados, ou seja, resultantes do cruzamento de animais de raças leiteiras com raças de carne. A implementação deste programa, devidamente articulada com a gestão de apoios comunitários, nomeadamente com os direitos aos prémios das vacas aleitantes, constituirá, estou certo, uma importante alavanca da diversificação e reconversão das explorações dentro do sector pecuário regional, induzindo a melhoria de rendimentos.

Noutro plano, considero ser um objectivo rapidamente a atingir a redução da exportação de gado vivo, fomentando, ao invés, a exportação de peças de carcaça e de produtos em formato destinado ao consumidor final. Impõe-se, desse modo, na sequência da conclusão da Rede Regional de Abate, garantir a existência de condições para que, quer o chamado "acabamento" quer a transformação das carcaças, se processem integralmente nos Açores. Aqui, mais uma vez, o Governo deseja investir e colaborar em tudo o que se mostrar necessário.

Com efeito, será numa situação em que a carne dos Açores possa sair da Região directamente para o consumidor final que alcançaremos uma dupla vantagem: por um lado, as mais valias do processo de abate e transformação ficarão na Região e, por outro, reduzir-se-á, consideravelmente, o risco de adulteração ou utilização abusiva da Indicação Geográfica Protegida.

Por último, gostaria de vos falar dos aspectos que envolvem a promoção e comercialização da carne. Sei que há quem coloque, já neste momento, a ênfase da política relativa ao sector da carne, na questão do Marketing e da Promoção, propondo para tal a criação de mais estruturas, numa panóplia de Gabinetes, de Agências e de Observatórios. Não é esse, em minha opinião, o caminho a seguir. A administração regional tem capacidade para se desmultiplicar, em parceria com o sector privado produtivo, para as finalidades em vista, sem criar mais e mais serviços que retiram dinheiro que é mais útil nos apoios directos reprodutivos, e não tem necessidade de criar mais lugares remunerados para acomodar pessoas sem vantagens que se vislumbrem. 

Não descurando a promoção externa, temos, como procurei provar, que agir prioritária e inovadoramente a montante, eliminando fragilidades, deseconomias e dificuldades que o processo produtivo ainda apresenta no sector da carne. Nenhum produtor ou associação de produtores, porém, deixará de ter o apoio necessário à promoção dos seus produtos nos mercados alvo, mas, como julgo ter evidenciado, a consolidação da produção e o rendimento dos agricultores não têm, por enquanto, nada a ver com essa euforia sonante e ingénua de tantos organismos a criar.

Temos, como acabámos de verificar, ainda um longo e trabalhoso caminho a percorrer. É natural que assim seja, dado que são relativamente recentes a maior parte dos factores - quer políticos, quer técnicos, quer competitivos - que nos passaram a exigir a mudança de métodos, de práticas e de objectivos que são absolutamente diferentes de uma longa tradição do nosso modo de estar na agro - pecuária. Como em qualquer área de produção tradicional as mudanças são lentas e não isentas de períodos de constrangimentos e de incertezas, mas quando sabemos o que queremos, como acontece, já é meio caminho andado.

Sei que esta altura é pródiga em mágicos que tudo dizem poder ou saber resolver enquanto "o diabo esfrega o olho". Assim falam, mesmo os que já estiveram em situação privilegiada de, em devido tempo, terem proposto ou executado essas soluções milagrosas.

A mensagem que, com o maior sentido de responsabilidade, vos deixo hoje, para além das linhas de politica que aqui reiterei, é que, do mesmo modo que já ultrapassámos obstáculos que pareciam comprometer seriamente a nossa agricultura, estou certo que vamos conseguir, com um trabalho competente feito nos Açores, com o talento, a persistência e a capacidade de adaptação dos Açorianos, vencer a maior parte dos desafios com que nos confrontamos e afirmar o sector da produção de carne como um factor diversificador e sustentado de desenvolvimento da Região e de rendimento para os agricultores e para as suas famílias.

Estou satisfeito por esta obra do Matadouro, muito reivindicada pelos agricultores terceirenses, estar terminada. O que não terminou, naturalmente, é a obra que temos que continuar a fazer para dignificar a agricultura e desenvolver ainda mais os Açores.

A todos os agricultores, os meus parabéns.

A todos os presentes, o meu obrigado.

